
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.996 - MG 
(2017/0009198-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PAULO CESAR FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. QUANTUM DO 
REDUTOR. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
DISCRICIONARIEDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência firmou o entendimento de que, como o legislador 
não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo da 
minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal e, especialmente, o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.
2. Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante no patamar de 1/6, com base na natureza e na quantidade 
de drogas apreendidas, deve ser mantida inalterada a fração de 
diminuição, máxime porque tais elementos não foram sopesados para 
fins de exasperação da pena-base.
3. O juiz, ao reconhecer a presença dos quatro requisitos necessários 
ao reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a 
aplicar o patamar máximo de redução de pena, porquanto possui 
plena discricionariedade para aplicar a redução no quantum que 
entenda suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do 
delito perpetrado.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 
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Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de maio de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.996 - MG 
(2017/0009198-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PAULO CESAR FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

PAULO CESAR FERREIRA interpõe agravo regimental 
contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo, neguei 
provimento ao recurso especial e, por conseguinte, mantive inalterada a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no 
patamar de 1/6. 

O agravante reitera a alegação de que deve ser restabelecida a 
redução de pena no patamar de 1/2, tal como fixado pelo Juiz sentenciante, e 
salienta que "a discricionariedade do julgador não pode justificar a recusa à 
aplicação de circunstâncias que beneficiam o réu" (fl. 218).

Considera que, "como as circunstâncias judiciais (art. 59 do 
Código Penal) foram consideradas favoráveis ao agente, elas têm de influenciar 
o quantum da reprimenda, a fim de garantir o caráter proporcional da pena" (fl. 
218).

Requer a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que a minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 seja aplicada em 1/2.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.996 - MG 
(2017/0009198-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. QUANTUM DO 
REDUTOR. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
DISCRICIONARIEDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência firmou o entendimento de que, como o legislador 
não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo da 
minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal e, especialmente, o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.
2. Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante no patamar de 1/6, com base na natureza e na quantidade 
de drogas apreendidas, deve ser mantida inalterada a fração de 
diminuição, máxime porque tais elementos não foram sopesados para 
fins de exasperação da pena-base.
3. O juiz, ao reconhecer a presença dos quatro requisitos necessários 
ao reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a 
aplicar o patamar máximo de redução de pena, porquanto possui 
plena discricionariedade para aplicar a redução no quantum que 
entenda suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do 
delito perpetrado.
4. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, 
entendo que não lhe assiste razão.

Segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, "Nos 
delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas 
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
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dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa."

Assim, observa-se que o dispositivo legal estabelece apenas os 
requisitos necessários para a aplicação da minorante nela prevista, deixando, 
contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do quantum de 
diminuição de pena.

Nesse sentido, tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste 
Superior Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o 
legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
devem ser consideradas, para orientar o cálculo da minorante, as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, 
especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.

A propósito, confira-se o seguinte julgado: AgRg no REsp n. 
1.429.866/MT, de Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 1º/6/2015.

No caso, o Tribunal de origem entendeu devida a incidência da 
fração de 1/6 de redução de pena, sob o seguinte fundamento: "inobstante as 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal (conduta social e 
personalidade) tenham sido consideradas na sentença como favoráveis (fl. 51), 
no tocante à natureza do entorpecente e sua quantidade, foram apreendidas 
duas pedras de crack de tamanho consideráveis, pesando 167,49 g (cento 
e sessenta e oito gramas e quarenta e nove centigramas - Laudo de fl. 12)" (fls. 
132-133).

Na sequência, consignou que (fl. 133):

Segundo dados estatísticos do Centro Brasileiro de Informações sobre 
Drogas Psicotrópicas - CEBRID (www.cebrid.epm.br), o crack 
possui altíssimo poder de causar dependência química e danos 
irreversíveis ao organismo humano, inclusive, estudiosos como o 
farmacologista Dr. F. Varella de Carvalho, asseguram que "todo 
usuário de crack é um candidato à morte, porque ele pode provocar 
lesões cerebrais irreversíveis por causa de sua concentração no 
sistema nervoso central" e por seu alto poder viciante, "a pessoa, só de 
experimentar, pode tornar-se um viciado". 
Assim, a expressiva quantidade de substância apreendida e a sua 
natureza altamente lesiva, circunstâncias inclusive preponderantes, nos 
termos do artigo 42, da lei 11.343/06, justificam a redução da pena na 
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fração de 1/6 (um sexto).

Conforme bem salientou o decisum ora agravado, o juiz, ao 
reconhecer a presença dos quatro requisitos necessários ao reconhecimento da 
benesse em questão, não está obrigado a aplicar o patamar máximo de redução 
de pena, porquanto possui plena discricionariedade para aplicar a redução no 
quantum que entenda suficiente e necessário para a prevenção e a repressão do 
delito perpetrado.

Portanto, havendo sido concretamente fundamentada a 
aplicação da minorante em comento no patamar de 1/6, entendo irretocável a 
conclusão do decisum ora agravado, ao manter inalterada a fração de redução, 
máxime porque a natureza e a quantidade de drogas apreendidas não 
foram sopesadas para fins de exasperação da pena-base.

Dessa forma, uma vez que o agravante não apresentou nenhum 
fundamento concreto para alterar-se a conclusão a que chegou a decisão 
agravada, havendo basicamente reiterado os argumentos lançados nas razões 
do recurso especial, deve ser mantido o decisum por seus próprios 
fundamentos.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0009198-7 AREsp 1.041.996 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01574262920158130223  0223150157426  10223150157426001  10223150157426002  
10223150157426003

EM MESA JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CESAR FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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